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    Prefácio: Filiações, adesões e conversões




    Prof. Dr. Igor Gastal Grill1




    As reflexões em torno das “instituições” ocupam posição central no campo das Ciências Sociais. Não raro e a partir de esquemas de análise distintos, abrangem duas ordens de questões. A primeira é entender os seus efeitos sobre as práticas, comportamentos ou atitudes dos agentes, atores ou indivíduos. E a segunda é explicar como surgem as “instituições” (sua gênese), como se rotinizam e como se transformam. As versões do neo-institucionalismo de inspiração americana foram sintetizadas em importante artigo de Peter Hall e Rosemary Taylor (publicado em inglês, francês e português). E a variante francesa, de inspiração bourdieusiana, resultou igualmente em instigantes trabalhos reunidos em coletâneas organizadas por Bernard Lacroix, Jacques Lagroye e Michel Offerlé, entre outros.




    O estudo de Wheriston Silva Neris, produzido originalmente como dissertação de mestrado no programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da UFMA, situa-se declaradamente na segunda versão e aborda uma das, senão a mais, “clássicas” instituições: a Igreja Católica. Considerada também uma das mais difíceis de serem estudadas, uma vez que, como aponta Pierre Bourdieu, o empreendimento é particularmente penoso para os cientistas sociais, no mínimo por dois obstáculos (associados) a serem transpostos (dos quais derivam outros tantos). De um lado, sublinha-se o peso do interesse prático ou da crença que geralmente produz a libido para os estudos do campo religioso; de outro lado, ressalta-se a duplicação de se desvendar os condicionantes sociais das crenças em um universo que tem a “crença” como produto principal (e isso sem parecer herético!). Afora as interdições criadas por agentes religiosos ou pelos próprios pesquisadores, no sentido de consubstanciar o caráter especialmente complexo ou secreto do mundo religioso, contribuindo, por esse intermédio, para administrar suas fronteiras e, ao mesmo tempo, a raridade ou excepcionalidade dos seus porta-vozes. De uma forma ou de outra, esses elementos auxiliam a pensar em constrangimentos que podem agir sobre as opções analíticas, mais ou menos subjetivistas ou objetivistas, assumidas pelos pesquisadores.




    Num esforço de se desvencilhar dessas armadilhas, Neris busca entender tanto as transformações institucionais (inovações) da Igreja Católica como a composição social da elite eclesiástica (sua morfologia) em uma configuração regional específica (o Maranhão) e no período compreendido entre 1850-1900. A filiação teórica à sociologia política francesa, forjada com base nas formulações de Bourdieu, exige atentar para as condições que geram o encontro entre dois estados da história: aquele no qual ela é objetivada em prédios, monumentos, livros, regras, postos, etc; e aquele no qual ela é incorporada nos agentes, traduzindo-se em práticas, sentidos, investimentos, adesões e conversões.




    Por conseguinte, em A Elite Eclesiástica no Bispado do Maranhão a construção do objeto, realizada com esmero, privilegia, por um lado, a apreensão das variações observáveis no interior do bispado do Maranhão à luz de modificações mais amplas. A saber, da própria Igreja Católica no plano internacional e seus conflitos sobre modelos de formatação institucional e de produção de vocações; do espaço do poder político no Brasil e no Maranhão incidindo sobre as vinculações entre “igreja”, “Estado” e “política”; assim como do aumento da oferta de instituições de ensino e as oscilações da relevância dos seminários no contexto em tela. Por outro lado, perscruta as conformidades entre as características sociais (herdadas e adquiridas) dos agentes e as exigências impostas pela instituição de maneira explícita ou tácita, formal ou informal, evidenciando probabilidades objetivas desiguais de inclinações para o sacerdócio, para a ascensão na carreira e para cristalizações de aspirações subjetivas pertinentes.




    As semelhanças com os procedimentos empregados por Charles Suaud e Louis Pinto em investigações voltadas às instituições totais (notadamente, seminários e exércitos) não constituem, obviamente, coincidências ou acasos. A trilha perseguida por Wheriston Neris é engendrada com os mesmos alicerces, ponderando, numa perspectiva diacrônica, sobre a formação histórica da instituição e, numa abordagem sincrônica, sobre as características sociográficas que revelam convergências entre propriedades sociais e papeis prescritos.




    Para a operacionalização dessas dimensões, a mobilização do método prosopográfico se mostrou um instrumento heurístico potente na edificação do trabalho, posto que, como já havia assinalado Christophe Charle, propiciou aplicar um questionário capaz de contemplar variáveis e indicadores reveladores da dinâmica das relações e distinções em uma população recortada com base em critérios compatíveis com a construção do problema. Nesse ponto, mais uma vez sobressai a inscrição do autor em uma tradição de trabalhos que partem do modelo bourdieusiano e dedicados ao exame das chamadas “elites”. No âmbito nacional, é importante realçar a correspondência entre o tratamento dado neste livro sobre os autos processuais (Autos de Patrimônio, Autos de Habilitação de Gênere, Autos de Vita et Moribus, Autos de Ordenação, Autos de Oposição, Autos de Colação) e os expedientes utilizados por Sérgio Miceli em seu conhecido livro sobre “A Elite Eclesiástica Brasileira”, no qual desvelou, por meio da documentação examinada, tanto a lógica burocrática da seleção operada na Igreja Católica como as informações sobre as estruturas de capitais dos agentes.




    Às apostas teóricas conjuga-se a ênfase conferida não somente à noção de capital social, como às ideias de redes de reciprocidade, interconhecimento e interreconhecimento. Tomando, como ponto de partida, os trabalhos de Odaci Luiz Coradini sobre a Academia Nacional de Medicina, que evidenciam o caráter estruturante desses recursos e a preponderância das estratégias de investimento em capital simbólico personificado, Neris evidencia como esses fatores operam como princípios fundamentais de hierarquização e legitimação que pesam sobre o recrutamento de elites eclesiásticas no bispado do Maranhão. Ele reforça a hipótese, bastante testada em trabalhos com a mesma matriz, que enfatiza a relevância desses trunfos em condições periféricas. E corrobora outra, correlata à anterior, que indica a tendência à maior fragilidade das regras, dos princípios, das lógicas próprias às instituições, enfim da fraca autonomia dos domínios sociais, em certas configurações históricas marcadas pela persistência de práticas ou usos do clientelismo, da patronagem, da ativação de amizades instrumentais, da preponderância de capitais personificados, entre outros.




    Além dessa topografia do espaço eclesiástico, tem-se na obra a possibilidade de se obter pistas acerca das condições sociais de produção da adesão à instituição encarregada da cura das almas por parte de determinados indivíduos. Nesse sentido, a caracterização do grupo familiar, da posição social e dos instrumentos disponíveis à Igreja Católica para inculcação de “vocações” (como os seminários), bem como as congruências existentes entre expectativas familiares e oportunidades fornecidas pela empresa de bens de salvação ou os mecanismos consonantes de socializações no espaço doméstico e religioso, são cuidadosamente descritos. Seguindo as constatações feitas, em estudo sob os mesmos parâmetros, por Ernesto Seidl no Rio Grande do Sul.




    O livro pode, portanto, ser lido como uma aplicação relativamente rigorosa de noções, procedimentos, hipóteses e premissas que delineiam uma genealogia de investigações com afinidades analíticas e temáticas nas suas formulações originais, assim como nas problematizações e apropriações ajustadas à dinâmica nacional e regional.




    Isso posto, cabe retomar alguns aspectos mencionados inicialmente e que estão, de certa forma, relacionados a um ângulo de leitura distinto, porém não contraditório com o primeiro.




    O leitor tem em mãos um livro escrito por um jovem autor, socializado em uma família católica e com envolvimento direto durante a adolescência em grupos católicos, sem deixar de mencionar a forte primazia de princípios religiosos subjacente às práticas e posicionamentos militantes, intelectuais e políticos no seu estado de origem e de pesquisa. Em termos de percurso escolar, é formado em história (com passagem por um curso de pedagogia não concluído). Esses breves traços biográficos associados às escolhas teórico-metodológicas arroladas acima, ocasionam pensar as exigências presentes nesse tipo de inscrição epistemológica, de adesão a uma forma particular de conceber os fenômenos “sociais”, “religiosos”, “políticos”, etc que é própria às Ciências Sociais (e incomensuráveis com outros saberes), exigindo, assim, uma conversão à sociologia.




    Levando em conta o conjunto das considerações tecidas até aqui, o trabalho em pauta é decorrente do enfrentamento de questões primordiais e controversas para as ciências humanas e sociais, mormente no que diz respeito à relação do pesquisador com seu objeto de estudo e à divisão arbitrária das especialidades disciplinares (como história e sociologia).




    Como foi dito, contra a illusio advinda do pertencimento comum ao universo dos investigados que pode se traduzir na participação do jogo como espaço de concorrência e de vantagens, Bourdieu concebe a alternativa do pesquisador se empenhar em desenvolver uma espécie particular de pulsão, que deve ser orientada pela razão analítica e para ela dirigida. Porém, o aprimoramento e o exercício desta razão são tributários do controle dos pares, da renúncia em ocupar a posição de árbitro, juízo ou ator desse jogo e, por conseguinte, da disposição sociologicamente adquirida (que implica num exigente disponibilidade) em sublimar os ganhos e retribuições em termos de status, prestígio, reputação e vaidades que a relação ontológica e interessada com o objeto pode proporcionar. Eis o caminho para se fazer uma “sociologia da crença” e não sucumbir à “crença do sociólogo”.




    A estratégia de adotar a distância temporal entre os fatos examinados e o momento em que a análise é efetuada significa, como já asseverava Norbert Elias, um instrumento importante para o controle do envolvimento.




    Todavia, outro entrave dificulta a efetivação dessa postura: os limites arbitrários, contudo eficazes, que separam aquilo que seria próprio à história e o que seria pertinente à sociologia. Dois regimes disciplinares abrigados em um mesmo regime epistemológico, que dividem a tarefa de descrever o curso histórico e as dificuldades advindas da ausência de um paradigma estável (“ciência normal”, na acepção de Thomas Kuhn). Obrigados, por assim dizer, a trocas cruzadas entre as preocupações nomológicas de uns e o zelo pela modalidade da narrativa e pelo tratamento das fontes dos outros, como descreveu Jean-Claude Passeron.




    Acompanhando de perto o trajeto de pesquisa e a redação da dissertação de mestrado (como orientador), não restam dúvidas do afinco de Wheriston Silva Neris em lançar mão, sem hesitações, dos recursos disponíveis visando o controle de solicitações identitárias, de fidelidades e de uma série de lógicas visíveis e invisíveis que se interpõem entre o analista e os fenômenos por conta do pertencimento ao mundo estudado (grifa-se: para todos os analistas, independentemente dos universos estudados). O que inclui, do mesmo modo, os esforços testemunhados (não no sentido religioso) de conversão à sociologia, sem desprezar a possibilidade de utilização de uma sólida formação em história e de potencializar sua afirmação intelectual mediante a atualização bibliográfica.




    O resultado é, então, uma obra sociológica vigilante, produzida de modo laborioso, cujo objeto é construído a partir de um universo distante em termos temporais, orientada pela observação simultânea do caráter disposicional das práticas e da dinâmica histórica (processual) da institucionalização da Igreja Católica no Maranhão no período analisado.




    Com a Elite Eclesiástica no Bispado do Maranhão pode-se compreender um espaço de relações e restrições mediante a construção de um objeto analítico sociologicamente relevante e, ao mesmo tempo, nos deparar com um universo infindável de possibilidades de exploração e interpretação.
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    Introdução




    O objetivo principal deste livro é analisar os padrões de seleção e recrutamento da elite da Igreja Católica no Bispado do Maranhão durante a segunda metade do século XIX. O ponto de partida enquanto problema sociológico foram alguns achados de pesquisas que realizei anteriormente sobre as intervenções de religiosos no espaço público durante as últimas décadas do século XIX (Neris, 2007) e que me levaram a colocar o problema das conexões entre as inovações político-institucionais introduzidas na Igreja nesse recorte e as transformações morfológicas do corpo eclesial (Neris, 2009). Na tentativa de responder a essa questão, procurei combinar analiticamente o exame das características sociais dos sacerdotes, do mais alto ao mais baixo grau da hierarquia eclesiástica no Bispado do Maranhão, à reconstituição do conjunto de etapas, instâncias, dispositivos de ajustamento, postos e as vias de progressão que pautaram a evolução dos seus itinerários sociais e profissionais. O presente livro constitui, portanto, o resultado desse esforço de apreensão historiográfica da gênese social de um corpo de especialistas religiosos que constituíram a face concreta da instituição eclesiástica em um momento decisivo de construção do Estado Nacional e de implantação de reformas político-institucionais na Igreja Católica, como o foi os últimos decênios do Império no Brasil.




    Com efeito, embora já exista uma farta bibliografia sobre a Igreja Católica no Brasil, são aparentemente raros os estudos sobre a composição e a origem social do clero no século XIX (para uma avaliação semelhante, consultar Carvalho, 1996, p. 166). Para o campo historiográfico, parece justa então a avaliação de Françoise Jean de Oliveira Souza (2010) segundo a qual dentro do conjunto de pesquisas sobre os grupos dominantes no Estado Imperial, o estudo do clero como um grupo específico constitua uma temática raramente contemplada. Em nível internacional, a maior parte dos trabalhos sobre a evolução do recrutamento sacerdotal se concentra em contextos e situações históricas muito distintas do caso observado (Campiche & Bovay, 1979; Roy, 1983; Vernard, 1968; Charle, 2013). No Brasil, os estudos que serviram de inspiração e cujos referenciais de pesquisa e as condições estudadas estavam mais próximos deste trabalho trataram das transformações do episcopado durante a República Velha (Miceli, 1988), da profissão médica (Coradini, 1997) e das elites do exército e da Igreja no Estado do Rio Grande do Sul (Seidl, 2008; 2010; 2012). Em nível regional, apesar da frequência de estudos relacionados ao universo das elites – especialmente aqueles no formato de uma história das ideias e das representações dos grupos dominantes – são ainda raras as pesquisas acerca dos processos de formação, socialização e estruturação das elites no espaço empírico em pauta e só muito recentemente a temática tem sido objeto principal de investimento analítico (Mota, 2004; 2012; Reis, 1992; Neves, 2011; Grill, 2012; Grill & Reis, 2012; Reis, 2012). Além desses poucos estudos e das obras produzidas por religiosos, são ainda raras as investigações nesse espaço acadêmico que permitam estabelecer maior diálogo sobre a temática em pauta (Mendonça, 2011; Silva, 2012; Ribeiro, 2003; Silva, 2012). Diversos trabalhos centrados em outras condições nacionais e profissionais forneceram recursos analíticos importantes para o presente livro como já sublinhado (Pinto, 1975; 1976, Suaud, 1974; Charle, 1980; Weisz, 1988; Muel-Dreyfus, 1983), apesar de também se distanciarem muito das condições estudadas.




    Sinteticamente, os principais marcos teóricos desta obra são fornecidos pelas perspectivas metodológicas inovadoras presentes nos trabalhos de Pierre Bourdieu (1987; 1994; 1996; 2007) e de pesquisadores inspirados em seu esquema analítico; pela renovação dos estudos sociológicos sobre grupos dirigentes no Brasil (Coradini, 2008; Seidl & Grill; 2013, Heinz, 2006), acrescidos das contribuições oriundas da sociologia política das instituições (Lagroye, 2006; 2009; Lagroye & Offerlé, 2011). A coerência do trabalho – deve ser considerados tanto com referência aos questionamentos e modelos de interpretação formulados nesse plano conceitual, quanto no da confrontação empírica. Vale ressaltar, ainda, a tripla recusa epistemológica que esteve no ponto de partida deste livro: por um lado, a de se contentar com vagas generalizações fundamentadas em alguns documentos ou nos posicionamentos de algumas autoridades institucionais; noutro, a de deduzir a importância da pesquisa pela descrição abundante de documentos, costurados por comentários teóricos; por fim, a de encerrar cada proposição empírica em uma ordem teórica cujo fim já é conhecido por antecipação (Lahire, 2007; Passeron, 1995; Elias, 2001; Passeron & Revel, 2005).




    Para realização desta obra, as fontes básicas de informações sobre o clero local foram os livros de registro, autos e códices presentes no acervo do Arquivo Público do Estado do Maranhão, as obras de intelectuais da igreja sobre a história eclesiástica regional e os hebdomadários que circulavam no período em pauta (especialmente os jornais católicos O Eclesiástico [1852-1862], O Cristianismo [1854-1855] e o Civilisação [1880-1890]). Trata-se aqui de um impressionante corpus arquivístico que reflete as próprias lógicas de construção do discurso da instituição, retendo as marcas dos interesses, dos valores e das estratégias de seus porta-vozes. Produzidas pelos próprios membros da organização eclesiástica ou por intelectuais católicos especializados no trabalho de propaganda e celebração, essas fontes são componentes de “uma atividade de simbolização” através da qual essa elite manifestava “seus interesses, valores e estratégias”, sendo “peças de um repertório de imagens que o grupo veicula” que gera e “gere sua própria identidade, sua face pública e o seu rosto privado” (Miceli, 1988, p. 156).




    Boxe 1




    Fontes de Pesquisa




    Entre as publicações disponíveis sobre a história eclesiástica regional, pode-se destacar: 1) “A Igreja no Maranhão” (1877) e também “O dicionário Histórico-Geográfico da Província do Maranhão”, publicados por César Augusto Marques (1977); 2) “Apontamentos para a História Eclesiástica”, de D. Francisco de Paula e Silva publicado em 1922 e discorrendo sobre a história da Arquidiocese de 1612 a 1907; 3) “A História Eclesiástica do Maranhão”, de D. Felipe Condurú Pacheco, datada de 1968 e 4) “A História da Arquidiocese do Maranhão”, de autoria de Mario Martins Meirelles, publicada em 1972 por ocasião da comemoração do tricentenário da fundação da Arquidiocese do Maranhão. Além disso, existem dois trabalho de cunho biográfico a respeito de Dom Luiz Raimundo da Silva Brito, o qual teria sido o primeiro arcebispo da Olinda: o primeiro fora escrito por Condurú Pacheco (1954) e o segundo por Álvaro Urubatan (1994).




    Os autos e códices a seguir constituem os principais repertórios de materiais biográficos utilizados na presente obra: Autos Processuais. Autos de Patrimônio: Processos de habilitação requeridos para ordenação sacerdotal (o ordinando deveria possuir um patrimônio); processos de aquisição ou venda de patrimônio de padres e de Igreja (Caixa 40 (1878-1902) – Docs 1485 a 1523 – Maços 192-97); 2). Autos de Habilitação de Gênere: Processos de habilitação requeridos para ordenação sacerdotal, averiguando-se toda a origem do ordinando através de testemunhas, as quais eram inquiridas sobre a legitimidade da filiação, a vida religiosa (cristão velho ou novo, judeu, herege, pagão, etc.), qualidade e limpeza de sangue (Caixas 57 a 62 (1850-1905) – Docs 1908 a 2073 – Maços 288-323); 3) Autos de Vita et Moribus: Processos de habilitação para ordenação sacerdotal, sobre a vida, os costumes e a conduta civil do ordinando, através da inquirição de testemunhas, de Edital ou Mandado de Publicandis (espécie de banho) (Caixas 77 a 78 (1853-1869) – Docs 2508 a 2562 – Maços 398-406); 4) Autos de Ordenação, que consistiam em processos comprobatórios das habilitações para ordenação de padres (Caixas 178-179 (1822-1862) – Docs. 5.530 a 5600, Maços 799 a 808); 5) Autos de Oposição, compostos pelos processos de propositura de padres a cargos vacantes (vagos) acompanhados de uma indicação das “virtudes” e “capacidades” que certificariam a sua escolha (auto-indicação e aprovação) como a mais indicada. Neles, o opositor ao cargo, isto é, aquele que deseja assumi-lo, deveria anexar desde a sua certidão de batismo, a conclusão dos autos do processo de habilitação (Gênere, Vita e moribus e Patrimônio) como também destacar as experiências que tivera, por exemplo, na ocupação de outros cargos. 6) Autos de Colação – Processos em que o padre, munido de Carta Régia de Apresentação, requer ser colado (empossado) em um cargo e/ou função eclesiástica (arcediago, canonicato, Benefício na Catedral, vigário de Freguesia) – (Caixas 170-171 (1796-1887) – Docs. 5240 a 5280, Maços 766 a 770). Códices. 1) Livro de Registro de Ordenações (n.º 177; 1845-1894); 2) Livro de Registros Gerais da Câmara Episcopal (n.º 207; 1872-1878); 3) Livro de Registro de diversos termos (matrícula, oposição, aceitação de residência, exame e aprovação, termo de juízo e assistência) (n.º 217; 1845-1872); 4) Livro de Registro dos documentos expedidos e recebidos pelo bispado (n.º 221; 1877-1893); 5) Livro de correspondência recebida pelo governador do Bispado dos Seminários de Santo Antônio e Mercês (n.º 276 – 1862-1866; n.º 277 – 1865-1869 e n.º 278 - 1868-1873); 6) Livro de Registro de Colações, ofícios e outros (n.º 302; 1853-1899); 7) Livro de Registro das Freguesias do Maranhão e Piauí (n.º 335, 1872); 8) Livro de Registro das Freguesias do Maranhão e seus respectivos Colados e Coadjutores (n.º 336; sem data); 9) Livro de Registro das Freguesias com data de ereção da capela (n.º 337; sem data).




    O principal recurso metodológico para tratamento dessas fontes foi a utilização prosopografia. A utilização desse método encontra-se estritamente relacionada às questões orientadoras da pesquisa, ao modelo de construção conceitual, através do qual se definiu a forma de esquadrinhamento dos arquivos. A prosopografia, como a define Christophe Charle (2006, p. 41),




    consiste em definir uma população a partir de um ou vários critérios e estabelecer, a partir dela, um questionário biográfico cujos diferentes critérios e variáveis servirão à descrição de sua dinâmica social, privada, pública, ou mesmo cultural, ideológica ou política, segundo a população e o questionário em análise.




    O método consiste então na delimitação de um universo a ser estudado e na tentativa de formular uma série de questões padronizadas a fim de investigar as “características comuns do passado de um grupo de atores na história através do estudo coletivo de suas vidas” (Stone, 2006, p. 6). Na prática, como a sintetizou Flávio Heinz (2006, p. 6),




    a prosopografia, ou método das biografias coletivas, pode ser considerada um método que utiliza um enfoque de tipo sociológico em pesquisa histórica, buscando rever as características comuns (permanentes ou transitórias) de um determinado grupo social em dado período histórico.




    O método constitui, entretanto, apenas um momento da operação de análise, nunca o fim. Essa distinção é importante para não conceber-se que o recurso à prosopografia teria como finalidade o desejo simples de extrair de um corpus documental propriedades, traços isolados, cuja crítica permitiria acompanhar sua evolução através do tempo e a extensão de seus resultados. Esse instrumento não deve(ria) fundamentar uma leitura do social que consista somente em acompanhar agregados anônimos, satisfazendo o desejo de uma visão de conjunto. Exemplo disso foram os inúmeros investimentos realizados no campo historiográfico na construção de histórias despersonalizadas, protagonizadas por formas substancializadas como a peste, fome, morte, o medo, etc (Bulsf, 2005). Vale acrescentar ainda que o desvelamento de causalidades e condicionantes sociais de determinados grupos não responde às várias questões colocadas pela complexidade do social (Heinz, 2006).




    Recorrendo ao conjunto de fontes mencionadas e empregando o método prosopográfico, pude construir então um dossiê sobre 84 agentes que ingressaram na hierarquia eclesial na segunda metade do século XIX, todos eles distribuídos ao longo dos últimos três bispados. Os principais indicadores utilizados para esquadrinhamento das fontes foram a origem geográfica, profissão do pai, o tipo de patrimônio transferido à Igreja quando da ordenação, a idade da ordenação, o tipo de formação recebida pelo clérigo e os postos ocupados ao longo da carreira. Conquanto o estado da documentação (quantidade e condições de leitura das fontes) e as próprias escolhas e limites metodológicos de construção do questionário biográfico tenham incidido sobre a caracterização dessa coletividade – existência de lacunas, acesso desigual a informações conforme o indivíduo, etc – considero que o estudo dos membros do corpo eclesial constitui um ponto de partida para uma pesquisa sobre as condições socioprofissionais do clero e para a explicação de algumas características do catolicismo e das transformações na carreira eclesiástica cujos efeitos se desdobraram em fases posteriores.




    1. A sociologia religiosa como uma dimensão da sociologia do poder




    Para a construção conceitual do livro, as contribuições da sociologia bourdiesiana sobre a gênese social do campo religioso foram fundamentais. No que tange aos poucos estudos de Pierre Bourdieu que abordam nominalmente o tema da religião, não foi tanto a teoria dos campos quanto a ideia de que a sociologia religiosa seria uma dimensão constitutiva da sociologia do poder que desempenhou um papel crucial como ponto de partida. Segundo essa perspectiva, o discurso religioso é parte dos interesses religiosos daqueles que o produzem, que o difundem e o recebem. Isso é oque leva a tratar o universo religioso como um sistema complexo de relações objetivas de concorrência, transação e mediação entre as posições dos agentes religiosos, os quais estruturam as vinculações destes ao campo de poder mais amplo e às outras categorias dominantes ou não. Além do interesse propriamente religioso, em particular a produção, reprodução, difusão e consumo de um tipo determinado de bens de salvação, outra dimensão importante dessa perspectiva analítica para a presente obra foi a concepção de que esse domínio é estruturado simultaneamente por disputas internas e externas. Trata-se da ideia de que existe uma homologia entre a estrutura do campo religioso e a estrutura social, o que faz com que os dominantes no universo religioso fundem sua dominação sobre aquela das classes dominantes na estrutura social. A posição de poder que ocupa uma instância religiosa dependeria aqui, portanto, do poder do grupo social sobre o qual ela encontra-se apoiada.




    Essa apropriação de componentes de base da teoria dos campos resulta da compreensão acerca das condições de produção desse construto teórico por Pierre Bourdieu. Sinteticamente, como se sabe, a constituição do campo religioso encontra-se geneticamente ligada ao processo de desenvolvimento de um corpo de profissionais de bens de salvação e à divisão do trabalho religioso que implica, entre outras coisas, a complexificação institucional crescente e a tentativa de monopolização completa da produção religiosa pelos especialistas. Em outros termos, a constituição progressiva de um campo religioso autônomo acompanha o processo de despossessão dos capitais religiosos dos leigos em proveito de um corpo de especialistas religiosos que produziriam e reproduziriam um conjunto organizado de saberes secretos. O leitor saberá que a referência desse processo é a transformação mesma nos mecanismos de reprodução social e no grau de objetivação dos capitais, enfim, nos modos de dominação, permitindo situar as diferentes formações sociais em dois polos: de um lado, um polo mais tradicional, no qual as relações de dominação se exercem de maneira mais direta e pessoal, fundadas sobre a dívida e a dádiva, a violência dissimulada ou a ameaça de exercício físico brutal da mesma, etc (Bourdieu, 2002). Do ponto de vista religioso, este sistema seria marcado pelo autoconsumo religioso e pelo domínio prático de um conjunto de esquemas de pensamento e de ação religiosos adquiridos fundamentalmente pela familiarização pessoal, ritual e/ou mágica. Noutro polo, o modo de dominação seria governado por mecanismos objetivados (regras pessoais, agentes especializados e instituições), tais como o mercado econômico, o sistema escolar, político, garantindo a distribuição diferencial dos ganhos e recursos (Bourdieu, 2002; Grill, 2013). No que tange à dimensão religiosa, neste polo ocorreria uma monopolização completa da produção religiosa pelos especialistas e pela ação pedagógica expressa e institucionalizada.




    É precisamente nesse ponto que as condições de apropriação e operacionalização desse esquema analítico impõem desafios ao estudo de uma elite periférica, como a estudada. Em primeiro lugar, quando Pierre Bourdieu elaborou sua interpretação dos campos, ele tratava do processo de concentração do capital religioso como ocorrido na Europa e não como sucedido na América Latina onde as formas de administração dos bens de salvação estiveram marcadas pela baixíssima autonomia em relação à política, pelo ecletismo, pelos trânsitos e pelo questionamento da legitimidade dos agentes burocraticamente designados para exercer tal função no interior do catolicismo (Neris, 2008; Suarez, 2006). Em segundo lugar, aquilo que se apresenta como residual nos estudos realizados por Bourdieu – o capital social e as relações de reciprocidade – assume um papel estruturante em uma formação social como a brasileira, onde não teria havido o processo histórico de relativa autonomização entre os diferentes campos (Grynspzan, 1990; Coradini, 2003). Isso é oque faz com que as estratégias dos agentes estejam mais “voltadas para a acumulação do capital simbólico personificado, condição de garantia das demais formas de capital” (Coradini, 1997, p. 426), e a própria transação/confusão entre domínios, esferas e códigos seja favorecida (Reis, 2008). Essa questão das condições de apropriação e circulação de modelos conceituais encontra-se particularmente desenvolvidas nas pesquisas conduzidas e/ou orientadas por Odaci Luiz Coradini (2008; 1997), que tem chamado atenção para o arsenal de conceitos que a vertente anglo saxônica fornece, tais como as noções de “alianças diádicas” (Landé, 1977), “parentesco”, “amizade instrumental” (Wolf, 2003), “patronagem” (Grynspan, 1990; Davis, 1977), “clientelismos como addenda” (Coradini, 1997, 2003; 2005), os quais mantêm pertinência no presente estudo.




    2. A elite eclesiástica na agenda de estudos sobre grupos dirigentes




    O termo elite se refere, de maneira geral e um tanto imprecisa, a todos aqueles indivíduos que se encontram em posições de poder político, administrativo, econômico, militar, cultural, religioso, etc, sendo valorizados e reconhecidos publicamente, seja através de rendas importantes, diferentes formas de privilégio, de prestígios e outras vantagens (Saint-Martin, 2008; Monteiro, 2009). Outros fatores também seriam igualmente importantes para caracterizar as elites, como a aptidão para proposição de modelos de comportamento, a propriedade de sistemas de valores e interesses, sua capacidade de exercer influência social e simbólica e, às vezes, de pressão (Saint-Martin, 2008). Em suas origens, os estudos de elites ou grupos dirigentes estiveram abrigados sob o teto da Ciência Política, “de acordo com a lógica da divisão e demarcação de fronteiras entre disciplinas e como herança da antiga Teoria das Elites e suas reapropriações” (Coradini, 2008, p. 8). Sem entrar a fundo na história da constituição desse domínio de estudos, bastará indicar ao leitor que desde os denominados neomaquiavélicos (Gaetano Mosca, Vilfredo Pareto e Robert Michels), passando pela segunda geração de teóricos das elites (sobretudo Charles Wright Mills e Robert Dahl), pela vertente histórica do neoinstitucionalismo liderada por Theda Skocpol, até as inovações promovidas pela sociologia política francesa (Seidl & Grill, 2013), notadamente com as perspectivas inovadoras de Pierre Bourdieu, tanto a terminologia utilizada para designar essa linha de estudos (elites, classes dirigentes, grupos dirigentes, grupos dominantes, dentre outras) como sua própria existência e razão de ser, constituem o resultado de uma sucessão de mal-entendidos e da superposição de significados (Coradini, 2008, p. 8).




    Para o que nos interessa mais diretamente nesse campo de estudos, embora o interesse pelas elites tenha conhecido um certo refluxo na década de 1970, lentamente esse domínio conheceu uma renovação impulsionada principalmente pelos trabalho de Pierre Bourdieu (1930-2002) e de sua equipe. Como o destaca Ernesto Seidl, o principal deslocamento diz respeito à maneira como o poder e as elites passaram a ser concebidos. Em primeiro lugar, na sequência de Emile Durkheim e Max Weber, ganha espaço a concepção de que as sociedades modernas seriam compostas por diversas esferas sociais dotadas de relativa autonomia e hierarquizadas em função de critérios próprios. Isso torna sem que sentido falar em um tipo de grupo dirigente, um tipo de poder ou em uma elite, uma vez “o que se tem são diversos grupos de agentes sociais que ocupam posições dominantes em uma ou mais esferas do mundo social, como as elites políticas, jurídicas, religiosas, econômicas, culturais, burocráticas” (Seidl, 2013, p. 183). O rompimento, no entanto, é ainda mais drástico, pois se até então os estudos de elites tendiam a confundir o tema empírico e o objeto de estudos (a preocupação em definir e saber “quem governa” sintetizaria isso), o tema em Bourdieu deixa de ser o grupo ou os indivíduos que dominam e passa a ser as lutas pelos princípios legítimos de dominação e os recursos e lógicas que estruturam as práticas dos agentes e as relações que estabelecem com outros domínios e categorias sociais (Coradini, 2008; Grill, 2013). Assim, embora nesta perspectiva a caracterização da morfologia dos grupos dirigentes e dos agentes situados no cume da esfera política ainda se constitua enquanto uma rotina científica (Grill, 2013; Sawick, 1999), essa perspectiva conceitual toma como objeto de estudo, na realidade, as variações do fenômeno de dominação social através das esferas nas quais ela se apresenta. Grosso modo, no lastro do aperfeiçoamento dessa perspectiva por diversos pesquisadores, o distanciamento em relação às abordagens reificantes e substancialistas se traduziu pelo privilégio dado a algumas questões, como destaca Igor Gastal Grill (2013, p. 228):




    1) detalhamento das posições e tomadas de posição a partir de uma lógica disposicional e relacional; 2) estudos dos espaços de atuação definidos por princípios de hierarquização autônomos e heterônomos (ligados a múltiplas dimensões da vida social); 3) o exame de universos em termos diacrônicos, reconstituindo cadeias de interdependências que comportam clivagens e aproximações.




    Essa perspectiva pode ser observada em várias análises realizadas pelo próprio Pierre Bourdieu (1982; 1996; 2008) entre as quais caberia apresentar brevemente o trabalho que desenvolveu em conjunto com Monique de Saint Martin acerca da elite eclesiástica francesa. O ponto de partida desse trabalho foi a apreensão dos processos que conduziam o conjunto dos bispos franceses a denegar toda diferenciação interna correspondente às suas origens sociais. Sem estabelecer uma relação mecânica entre a origem social e a posição no seio da Igreja (como observa, há uma série de deformações estruturais que relativizam a relação estatística com a classe de origem), a análise faz aparecer então esses dois grupos que compunham o corpo episcopal francês: de um lado, os oblatos que, devotados à Igreja desde a sua infância, estão dispostos a um completo investimento à instituição que tudo lhes deu e sem a qual eles não seriam nada; de outro, os bispos herdeiros que, ordenados mais tarde e fortemente dotados de outros capitais (escolares, culturais) antes de entrar na instituição, conseguem estabelecer uma relação mais distanciada, mais destacada, temporal quanto institucionalmente, com hierarquias e seus objetos de disputa. A oposição entre essas categorias, porém, não é substancial e nem definitiva.




    Evidentemente, esses antagonismos são dependentes da evolução histórica e são inteligíveis somente na medida em que se caracteriza a oposição entre essas duas categorias e do próprio episcopado no conjunto dos organismos eclesiásticos (direção romana, teólogos, religiosos, leigos). É por intermédio dessa caracterização morfológica que os autores conseguem identificar essa posição mediana – característica do posto episcopal – e orientada para o exercício do trabalho de unificação e sublimação das diferenças que lhes seria incumbido.




    Além do exposto, porém, o que desperta interesse é o modo de apreensão da Igreja como um campo, ou seja, como um agrupamento atravessado por disputas e por uma aparente contradição entre a unidade e a diversidade. Ora, o que poderia parecer um simples paradoxo é analisado pelos autores como um dos principais elementos que explicam a grande capacidade de adaptação da Igreja. Ou seja, é precisamente pela capacidade de englobar uma diversidade de modos individuais e coletivos de pertencimento – o que não seria possível, evidentemente, sem que houvesse um trabalho contínuo dos agentes religiosos e dos próprios rituais para recordar aos indivíduos quanto à sua vinculação a uma instituição universal e transcendente (Lagroye, 2006; 2009) – que esse agrupamento consegue tratar de modo tão homogêneo quanto possível uma clientela distribuída (de maneira diferente segundo as épocas) entre as classes sociais, as classes de idade, as classes sexuais ou ocupar-se de maneira tão diferenciada quanto possível dos clientes que, independentemente das grandes diferenças entre ele em suas relações com a instituição, têm em comum o fato de ser católicos (Bourdieu & Saint-Martin, 1982, p. 35).




    Esse modo de construção conceitual proposto por Pierre Bourdieu pode também ser acompanhado em uma série de trabalhos de pesquisadores próximos, tais como, Christophe Charle (1977; 1980; 1982; 2006), Frintz Ringer (2000), Louis Pinto (1975; 1996), Monique de Saint Martin (1993), Charles Suaud (1974; 1975; 1976), direcionados às elites intelectuais, políticas, burocráticas, econômicas, religiosas, etc, os quais foram também importantes na construção da problemática e na instrumentalização conceitual do presente livro. No Brasil, entre as pesquisas inspiradas nessa perspectiva conceitual, que se conectam mais diretamente com a presente obra, destacam-se as investigações pioneiras de Sérgio Miceli (1988; 2001), Daniel Pecaut (1990), José Murilo de Carvalho (1996), Ernesto Seidl (2008; 2010; 2012), Maria Rita Loureiro (1982), além dos estudos desenvolvidos por Odaci Luiz Coradini (1997a; 1997b, 2003) e o conjunto de pesquisadores próximos2, os quais têm se notabilizado pela tentativa de compor um esquema analítico para apreensão dos critérios e princípios que em uma sociedade periférica presidem o recrutamento para as elites de profissões diversas (Consultar: Seidl & Grill, 2013). Foi sobretudo por intermédio destes últimos trabalhos que se pôde observar a possibilidade de combinação da “sociologia do poder”, como proposta por Pierre Boudieu, com vertentes teóricas distintas, a exemplo daquela de matriz anglo-saxônica que se dirige à apreensão de estruturas sociais onde as relações de reciprocidade, estratégias e relações personificadas – e que constituem em nossa formação social um componente estruturante e não residual ou meramente complementar das relações entre agentes e grupos. É, pois, nos contornos desse âmbito de estudos que se pode compreender a noção de elite e grupo dirigente empregada neste livro e parte dos mecanismos decisivos para o sucesso de algumas carreiras.




    3. A escolha do nível de observação




    O estudo de um agrupamento plural como a Igreja Católica impõe como primeira questão a escolha do nível pertinente de análise das transformações institucionais. Questão essa que se mostra tanto mais complexa quanto se sabe da extensa cadeia de relações de interdependência entre os diferentes componentes da instituição (direção romana, igrejas nacionais, congregações, dioceses), os agentes, papéis e posições hierárquicas (bispos, padres, teólogos, leigos) que se encontram agrupados sob essa mesma denominação. Partindo do pressuposto de que a exploração dessa instituição só seja possível através da atenção às experiências concretas e diversificadas de seus membros, e das relações que eles estabelecem segundo as propriedades dos componentes aos quais se encontram vinculados (Lagroye, 2009), a instância diocesana constituiu o quadro pertinente de análise escolhido para refletir sobre as redefinições institucionais e a recomposição das relações de poder no seio da instituição. A diocese é uma unidade administrativa definida como circunscrição territorial na qual um bispo exerce seus poderes sobre a Igreja local. O referencial empírico selecionado foi o da diocese do Maranhão (que agrupava as províncias do Maranhão e Piauí) durante a segunda metade do século XIX. As razões para essa escolha, além do fato mais evidente de que já vinha realizando pesquisas historiográficas nesse recorte, podem ser resumidas em pelo menos três aspectos: em primeiro lugar, como era nesse nível intermediário da hierarquia que funcionava a maior parte dos organismos de gestão da Igreja, era ele o que melhor se ajustava ao exame das configurações organizacionais sucessivas do poder hierárquico em suas conexões com o social e o político. Por outro lado, a escolha desse plano de observação também se impôs frente aos desafios operacionais advindos do esforço de reconstituição dos mecanismos de recrutamento à carreira religiosa e dos destinos dentro da pluralidade de postos disponíveis a nível diocesano, o que significava tanto elaborar estratégias para apreensão dos trajetos sociais e profissionais do clero, quanto combinar esses achados a diversos outros materiais de natureza qualitativa (memórias, biografias, publicações) que permitissem integrar à análise o sentido atribuído por esses agentes aos seus investimentos (vale ressaltar, desde já, que o presente livro avança principalmente na objetivação do grupo selecionado para estudo). Por fim, levamos em consideração também as condições de realização de uma pesquisa individual – notadamente, as condições de acesso e organização das fontes.




    Com efeito, a instância diocesana constitui um pequeno componente da Igreja Católica, dotado de uma pluralidade de práticas, saberes, regras e papéis, bem como é modelada em seu funcionamento pelas relações sociais estabelecidas em seu território, pelas orientações gerais dadas à diocese, pelo engajamento concreto dos seus componentes e as particularidades de sua história. Entre as posições que compõem essa configuração relacional, a análise se concentra neste livro principalmente sobre o papel do sacerdote. Para essa escolha, parti do pressuposto de que o estudo dessa posição permitiria discutir as mediações concretas através das quais os projetos e reformas institucionais tomaram corpo nesse recorte. Em parte, essa escolha se conecta aos próprios pressupostos teóricos desta obra, os quais caracterizam o papel sacerdotal pela sua função de mediação entre as verdades transmitidas pela instituição e as exigências e expectativas variadas dos fiéis com os quais ele mantém contato constante, ora entrando em conflito, ora compartilhando crenças e esperanças (Lagroye, 2006). Como ficará claro no decorrer deste livro, é principalmente nesse plano que gostaria de situar as principais contribuições desta obra para análise das transformações da Igreja e das condições de êxito da implantação de reformas político-institucionais.




    4. Crise e reforma da Igreja




    A opção por estudar uma conjuntura crítica para a Igreja, a exemplo daquela que marcou o Segundo Império no Brasil desperta, todo o interesse quando se trata de observar certos processos de transformação institucional. Ademais, como essa noção de crise será operacionalizada recorrentemente ao longo do livro, precisá-la parece ser um bom ponto de partida para esclarecer as condições de sua formulação e aplicação para o presente caso. É preciso observar, de início, que a instituição eclesiástica, como todo agrupamento, sempre foi atravessada por conflitos, divergências sobre a verdade cristã e disputas pela definição do que seria, ou não, legítimo. Contudo, na sequência de Jacques Lagroye (2006) e do ângulo assumido nesta obra, a crise da Igreja Católica – tal qual a crise em outros agrupamentos institucionalizados como o Exército, a Escola, o Aparelho Judiciário, os Partidos, etc – constitui um revelador singular dos processos gerais que afetam todas as instituições, quer eles se tratem de mutações no engajamento, transformações de técnicas de mobilização, refluxo nas formas de poder ou de autoridade ou desqualificações de princípios de legitimação até então pouco ou quase nada contestados. Desse ângulo, discutir a crise da Igreja significa atentar para certos processos institucionais que, em tempos habituais, aparecem de forma opaca ou dissimulada, mas que em algumas situações assumem um relevo inabitual, abrindo espaço para contestações, rupturas e processos de reforma institucional. O principal argumento a ser desenvolvido para esta introdução é o de que essa crise se inscreve no processo de reorganização das relações entre Estado e Igreja, das quais a última tirava parte importante de sua imagem social.




    O primeiro aspecto a ser ressaltado é que desde os primórdios do empreendimento colonizador, a instituição eclesial dispunha de um baixíssimo grau de autonomia em relação à política. Embora essa dependência fosse fonte permanente de conflitos ao longo da história (Carvalho, 1996, p. 165), o estado de imbricação entre as esferas religiosa e política também autorizava os representantes da Igreja a imporem às autoridades públicas sua representação da ordem social e da moral pública, não faltando exemplos ao longo da história brasileira de padres exercendo e/ou acumulando funções no espaço público e/ou junto às instâncias mais convencionais da política. Essa pluri-funcionalidade do exercício sacerdotal incluía desde atividades de natureza judiciária, como quando o padre “resolvia desavenças, testemunhava, controlava o movimento migratório interno anotando os dominicianos nas paróquias, registrava doação, compra e venda de propriedades” (Souza, 2008); atividades burocráticas e intelectuais (jornalistas, professores, escritores); até mesmo aquelas mais diretamente políticas, a exemplo dos “padres-políticos” que compuseram a Câmara dos Deputados e Senado durante o primeiro Império e as Regências, estudados por Françoise Jean de Oliveira Souza (2008; 2010). Conquanto esse fosse o momento da perda de controle de certos setores da vida social pelas instâncias religiosas (casamento civil, secularização dos cemitérios), a ideia da limitação do âmbito de ação dos sacerdotes ao estritamente religioso era estranha para a maior parte da população. Sobretudo junto aos ramos mais empobrecidos, a participação de membros da Igreja em todos os âmbitos da vida política, social e até mesmo econômica era considerada tão natural quanto necessária (Fausto, 1997). Trata-se aqui, sem dúvida, de um fenômeno característico de figurações sociais marcadas pela ausência de fronteiras relativamente rígidas entre seus universos e que viabilizam e promovem a circulação dos agentes e a reconversão de recursos e trunfos de um domínio a outro (Reis, 2008). Esse fenômeno ajuda a explicar o porquê de sacerdotes continuarem a acumular uma série impressionante de atividades subsidiárias e profanas e de que as competências acumuladas ao longo da formação pudessem se prestar a diversas modalidades de transação entre esferas.




    Contudo, as relações entre o poder religioso e o Estado no Brasil sofreram algumas alterações importantes durante o século XIX. Em primeiro lugar, quando se chegou a segunda metade do oitocentos, a Igreja já não era nada mais do que um departamento ordinário do governo (os párocos recebiam na década de 1870 um salário equivalente ao do proletariado burocrático), ocupando uma posição de menor importância, quando comparada aos demais setores burocráticos eminentes que constituíam os “matizes da ordem”, como os magistrados e o exército (Carvalho, 1996, p. 155). Por outro lado, se durante a primeira metade do século XIX os padres eram parte significativa da elite política imperial, a partir da década de 1840, houve uma redução notória dos seus efetivos no parlamento brasileiro (Souza, 2008), não sem efeitos sobre as condições de coalizão para defesa de projetos da Igreja junto às instâncias de poder mais centrais. Outro fator igualmente importante foi o aumento das criticas externas quanto ao envolvimento de sacerdotes com a política, a respeito da posse de bens, dos territórios, aspectos de sua organização interna, e a exigência mesma de afastamento da instituição católica da cena pública pelos seus adversários (Romano, 1979, p. 84; Freire, 2002). Como observou Angela Alonso (2000, p. 49) para o caso da geração de intelectuais do século XIX, um dos principais pontos em comum das críticas feitas às instituições, práticas, valores e modos de agir do status quo imperial foi a




    secularização das instituições: separação Igreja/Estado; instituição do registro civil de nascimento, casamento e óbito; abolição da religião de Estado; liberdade de exercício público de cultos e direitos políticos plenos para adeptos de qualquer credo; laicização do ensino público.




    Enfim, como o catolicismo hierárquico constituiu um dos componentes fundamentais dos arranjos políticos tradicionais no Império, ele não poderia deixar de sofrer os revesses da “crise política que enfraqueceu os pilares e instituições que sustentavam o Segundo Reinado, desfigurando a lógica política imperial e criando um clima de incerteza” (Alonso, 2000, p. 42).




    A novidade aqui é que a crítica permanente aos eclesiásticos, fenômeno corrente ao longo do século XIX, foi retomada por alguns bispos para legitimar a implementação de programas de reforma elaborados séculos atrás (como o Concílio de Trento) e que não teriam sido plenamente executados no Brasil. Assim, se não parece haver dúvidas de que a reorganização das relações entre Igreja e Estado influiu bastante sobre as funções recobertas pela instituição clerical, sua legitimidade e sua imagem social, o que interessa destacar agora é o quanto essa crise operou como um efeito de desbloqueio e reforço de antigas demandas de reforma da instituição eclesial.




    Caberia aqui um breve parêntese para ressaltar que, à semelhança do que pode ser visto em diversos estudos sobre a gênese de reformas organizacionais, certas situações críticas são, com efeito, mais propícias que outras para a renovação dos jogos institucionais habituais, podendo tornar desejáveis a adoção de reformas e favorecer a emergência de novos empreendedores (Bezes & Le Lidec, 2011). Ocorre, no entanto, que as propriedades da situação não bastam para explicar a gênese de reformas institucionais. Ainda na sequência das proposições heurísticas de Philippe Bezes e Patrick Le Lidec (2011), além das propriedades da situação (situações críticas, transformações macrosociais), pode-se pensar em uma série de outras fontes de transformação da ordem institucional que ajudam a refinar a abordagem sobre a reforma de uma instituição como a Igreja Católica.




    A começar pelas iniciativas de estreitamento de vínculos do Vaticano em relação à Igreja Católica brasileira, levadas a cabo principalmente no papado de Pio IX (1846-1878). Entre essas estratégias de aproximação institucional destaca-se o papel do Concílio Vaticano I (1869-1870) que contou com a participação de sete dos onze bispos brasileiros ao período. O decreto da infalibilidade papal nesse mesmo evento (1870) e a consequente centralização da Igreja Universal no papado, bem como a lenta afirmação da realização de estudos em Roma ou em outros polos culturais centrais como um dos canais mais valorizados de acesso aos postos eclesiásticos superiores (Seidl, 2008), certamente ajudaram no processo de aproximação entre os bispos no Brasil e na submissão da Igreja brasileira à Santa Sé. Como também o destacou Kenneth Serbin (2008, p. 80): “em 1858 Pio IX estabeleceu o Pontifício Colégio Pio Latino-Americano para a formação de padres latino-americanos em Roma”. Desde sua fundação até 1950, os brasileiros constituíram sua maior representação. “Entre 1859 e 1934, o Latino-Americano recebeu 433 estudantes brasileiros, dentre os quais se formaram 277 padres, dez bispos, três arcebispos e dois Cardeais” (2008, p. 110). De fato, as transformações da Igreja Católica brasileira nesse período não podem ser compreendidas sem que se leve em conta os efeitos desse reforço da centralidade institucional em Roma e o consequente aumento da pressão por parte do Vaticano para impor os seus modelos normativos e procedimentos de homogeneização da instituição.
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